PARECER 209/2017

Parecer ao Projeto de Lei 88/2017-L, de 22/11/2017, de autoria do N. Vereador Rafael Tanzi de Araújo que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de gravar em áudio e vídeo, todas as sessões para Processo de Licitação Pública realizadas pelo Poder Legislativo e Executivo do Município da Estância Turística de São Roque, na forma que especifica e dá outras providências”.

De autoria do Edil Rafael Tanzi de Araújo, o projeto de lei em tela “dispõe sobre a obrigatoriedade de gravar em áudio e vídeo, todas as sessões para Processo de Licitação Pública realizadas pelo Poder Legislativo e Executivo do Município da Estância Turística de São Roque, na forma que especifica e dá outras providências”.


O projeto de lei em epigrafe pretende exigir que todo processo licitatório realizado pelos Poderes Executivo e Legislativo desta cidade sejam gravados em áudio e vídeo e, após, disponibilizados nos sítios eletrônicos oficias de cada Poder.

Apresentada o breve relatório, passamos a opinar sobre os aspectos jurídicos relevantes para a discussão do tema.

Nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal de 1988, compete privativamente à União Federal editar as normas gerais sobre licitação e contratação para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Isso significa que somente a União pode editar normas gerais que regulamentam as licitações e contratos administrativos, sendo que ao Município remanesce a competência de suplementar a legislação federal no que couber (art. 30, II, CF).

Assim, apesar da competência federal para legislar sobre regras gerais, os Estados e os Municípios também possuem a competência para legislar sobre procedimentos administrativos, sendo a licitação exatamente um deles. Nesse sentido, assim já se posicionou o Supremo Tribunal Federal :

“(...) A Constituição Federal outorga à União a competência para editar normas gerais sobre licitação (art. 22, XXVII) e permite, portanto, que Estados e Municípios legislem para complementar as normas gerais e adaptá-las às suas realidades. (…).” (Recurso Extraordinário nº 423560; Relator Ministro Joaquim Barbosa; Dje 19-06-2012).

 
No exercício da sua competência privativa para legislar sobre normas gerais de licitações e contratos administrativos, a União editou a Lei Federal nº 8.666, de 21/6/1993.

Nos termos do art. 3º da referida lei federal, um dos princípios que deve nortear o processo licitatório é exatamente o da publicidade.

Especificamente quanto ao procedimento de abertura dos envelopes e julgamento da habilitação e das propostas, o art. 43, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, estabelece expressamente que ele “será realizado sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão”.

Portanto, indiscutível ter o Município competência para legislar, de forma suplementar, sobre o tema, detalhando-as a fim de conferir maior aplicabilidade ao princípio da moralidade administrativa, evitando-se fraudes e consequentes prejuízos ao erário.


No que tange ao poder de deflagrar a matéria, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que "lei disciplinadora de atos de publicidade do Estado independem de reserva de iniciativa do chefe do poder executivo estadual, visto que não versam sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública." (ADI 2.472-MC, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ de 3/5/02).

O conteúdo do Projeto de lei em questão prestigia o princípio da publicidade e transparência, norteadores dos atos da administração pública, e em razão da força vinculante dos princípios há razão de ser  o mitigamento de normas constitucionais, quando em confronto com outros princípios de igual relevância. 
Propositura análoga apresentada pelo Vereador já foi objeto de questionamento junto ao Supremo Tribunal Federal, no entanto, a lei objurgada referia-se a obrigatoriedade da municipalidade instalar câmeras de monitoramento de segurança em todas as escolas municipais de ensino. 

Na ocasião, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 da constituição Federal e não se permite, assim, interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional. 

Entendeu também o guardião da constituição que a obrigatoriedade da instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos. 

Quanto aos custos gerados pelo Projeto, é assente no Supremo Tribunal Federal  que as proposituras que criem despesas para o Chefe do Poder Executivo não são óbices para a tramitação, sendo que tais fatos são impedidos de ter aplicação imediata no exercício financeiro que foi apresentado. 

“Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de

Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido” (ARE nº 878.911 RG/RJ, Relator Ministro Gilmar Mendes).

"A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não

autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro" (ADI nº 3.599/DF,

Relator Ministro Gilmar Mendes).





No mais, o que se tem observado é que o próprio Tribunal de Justiça de São Paulo, tem alterado o seu posicionamento em relação ás matérias que são de competência concorrente entre Poder Executivo e Poder Legislativo, seguindo, na maior parte, o entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, como é o caso abaixo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 8.820, DE 07 DE AGOSTO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ – ATO NORMATIVO DE AUTORIA PARLAMENTAR QUE 'PREVÊ, NAS UNIDADES MUNICIPAIS DE SAÚDE, LIVRO PARA RECLAMAÇÕES E SUGESTÕES' - VÍCIO DE INICIATIVA - NÃO RECONHECIMENTO - COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE - ARTIGO 24 DA CARTA BANDEIRANTE QUE NÃO ADMITE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA - ROL TAXATIVO - TEMA 917 DA REPERCUSSÃO GERAL (ARE Nº 878.911/RJ) - OFENSA, ADEMAIS, AO ARTIGO 25 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL NÃO CARACTERIZADA - AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, CASSADA A LIMINAR”. “Por se tratar de limitações ao poder de instauração do processo legislativo, as hipóteses previstas no texto constitucional devem ser interpretadas restritivamente”. 

“As proposições legislativas que promovem a participação dos munícipes na melhoria da prestação de serviços públicos não se submetem à cláusula de reserva prevista na Constituição Bandeirante e tampouco constituem ingerência nas prerrogativas do Poder Executivo”. “Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos” (ARE nº 878.911 RG/RJ, Relator Ministro Gilmar Mendes).

“A ausência de especificação de fonte de custeio apenas conduz à inexequibilidade da norma no ano em que foi aprovada, não traduzindo infringência ao disposto no artigo 25 da Constituição Estadual”.


Lado outro, é certo que, conforme entendimento jurisprudencial, projetos de lei de iniciativa de parlamentar, os quais criem despesas para o erário conduz a inexiquibilidade da norma no ano em que foi aprovada. 


Inegável que a propositura ora analisada cria despesas ao erário uma vez que deverá proceder com a aquisição de câmeras e demais equipamentos necessários para o cumprimento da legislação, o que impediria a sua aplicação de imediato, em razão da não previsão orçamentária, considerando ainda que as leis orçamentárias para 2018 já foram aprovadas sem constar o programa ora criado. 

Portanto, o ponto que necessita de adequação refere-se ao prazo estipulado para a execução das disposições lei (art. §3º), pois, necessária previsão orçamentária indispensável para objetivar os fins da norma, razão pela qual se sugere a emenda, que fixe prazo razoável para o início da vigência da lei.

Outrossim, o parágrafo único do artigo 1º necessita de esclarecimentos quanto a forma que será executado, razão pela qual sugerimos uma nova redação ou emenda ao dispositivo. 
 


Logo, opinamos favoravelmente ao tramite da propositura no que tange aos requisitos constitucionalidade e legalidade, e, reforçando que, mesmo que aprovada a propositura , não será de aplicabilidade imediata em razão da não previsão orçamentária das despesas geradas com a a lei. 

Quanto à conveniência e oportunidade compete aos Vereadores. 

 


Quanto as comissões, deverá o respectivo projeto receber os pareceres da Comissão Permanentes de Constituição, Justiça e Redação. Para aprovação, quórum de maioria simples em única discussão e votação nominal.





É o parecer, s.m.j
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